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Cancún, México
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DECLARAÇÃO DE CANCÚN 2015:

CONSTRUINDO TRABALHO DECENTE COM INCLUSÃO SOCIAL

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS

(Aprovada na sexta sessão plenária, realizada em 4 de dezembro de 2015, e revisada pela Comissão de Estilo)


NÓS, AS MINISTRAS E OS MINISTROS PARTICIPANTES DA DÉCIMA NONA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunimo-nos em Cancún, México, em 3 e 4 de dezembro de 2015, para fortalecer as estratégias regionais e o desenvolvimento de políticas públicas integradas e coordenadas, mantendo o papel tutelar e proativo do Estado, a fim de promover a geração de trabalho decente e digno com equidade, inclusão social e desenvolvimento sustentável, bem como avançar na proteção dos direitos dos trabalhadores do Hemisfério, inclusive dos direitos humanos dos migrantes e a promoção e o desenvolvimento de empresas sustentáveis, fortalecendo a justiça social e a democracia;

Comemoramos os dez anos da criação da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) que vem atuando como mecanismo eficaz para promover e facilitar a cooperação hemisférica e o intercâmbio de conhecimentos, elementos fundamentais para a formulação e a implementação de políticas públicas sintonizadas com a realidade trabalhista das Américas;

Nossas deliberações em Cancún se basearam nas Declarações e nos Planos de Ação aprovados nas 18 reuniões ministeriais realizadas desde a criação da CIMT, em 1963. Além disso, levaram em conta a Carta da OEA; a Carta Democrática Interamericana; a Carta Social das Américas; a Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 1998 relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho; a Resolução sobre a Promoção de Empresas Sustentáveis, aprovada na Nonagésima Sexta Reunião da Conferência Internacional do Trabalho de 2007; a Declaração da OIT de 2008 sobre Justiça Social para uma Globalização Equitativa; bem como a Declaração de Lima, adotada na Décima Oitava Reunião Regional Americana da OIT, em outubro de 2014, e a Declaração Conjunta do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), de Medellín, em 2013; 


Reiteramos nosso compromisso de respeitar, promover e tornar realidade os princípios e direitos fundamentais no trabalho: a liberdade de associação, a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; a erradicação efetiva do trabalho infantil; e a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação;

Expressamos nosso compromisso com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e com a promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em particular o Objetivo 8 sobre a promoção do crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos, e o Objetivo 10 sobre a redução da desigualdade nos países e entre eles. Além disso, reconhecemos que as pessoas são o elemento central do desenvolvimento sustentável e, a esse respeito, comprometemo-nos a trabalhar juntos para promover o crescimento sustentado e inclusivo, o desenvolvimento social e a proteção do meio ambiente em benefício de todos;

Reconhecemos a importância de fomentar mercados de trabalho inclusivos e de promover a proteção dos direitos humanos e trabalhistas dos migrantes, independentemente de sua condição migratória, bem como de impulsionar a cooperação e o intercâmbio entre os países de origem e destino de trabalhadores migrantes em relação ao funcionamento dos mercados de trabalho;

Preocupados com os níveis de desigualdade, apesar de alguns avanços alcançados na região, e como eles afetam o crescimento econômico e a coesão social, continuaremos promovendo um amplo conjunto de medidas trabalhistas, sociais e produtivas na abordagem desse problema para sua integração com medidas econômicas e financeiras;


Concordamos em que as funções tradicionais dos nossos ministérios, no tocante ao cumprimento da legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, ao registro sindical e à resolução de conflitos, devem continuar sendo fortalecidas juntamente com a promoção de políticas ativas, inclusive, entre outros, serviços públicos de emprego, estratégias de inclusão trabalhista e de capacitação e formação técnica e profissional contínua, em um âmbito de políticas públicas integradas e articuladas. Essas políticas deverão continuar sendo melhoradas e evoluindo de maneira constante, em linha com os avanços alcançados nos últimos anos no fortalecimento institucional dos ministérios do trabalho que puderam responder às necessidades de trabalho e emprego no contexto regional e nacional;

Continuaremos promovendo, com absoluta convicção, o diálogo social que reconhecemos como um instrumento privilegiado para a construção de sociedades mais justas e equitativas. Procuraremos fortalecer espaços institucionais inclusivos, abertos e transparentes de diálogo social em todos os níveis e que tenham liderança efetiva no processo de formulação de políticas públicas. Promoveremos a aplicação das conclusões relativas à discussão recorrente sobre o diálogo social, adotadas na Centésima Segunda Reunião da Conferência Internacional do Trabalho;

Reconhecemos a negociação coletiva como uma ferramenta essencial para se alcançar acordos entre trabalhadores e empregadores sobre as questões que afetam o mundo do trabalho e reafirmamos a importância de promover a liberdade sindical de trabalhadores e empregadores, bem como os direitos que garantam sua aplicação; 


Portanto, nós, as Ministras e os Ministros do Trabalho dos Estados membros da OEA, adotamos as seguintes recomendações e fazemos votos que elas sejam um marco de referência no desenvolvimento de políticas que promovam o trabalho decente e digno com inclusão social, gerem emprego produtivo e promovam, entre outros, o desenvolvimento sustentável, protejam plenamente os direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, em especial a liberdade sindical e a negociação coletiva, estimulem ambientes propícios a empresas sustentáveis e facilitem o diálogo social nas Américas.
EDUCAÇÃO E TRABALHO: FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS PARA A PROMOÇÃO DE UMA EFETIVA VINCULAÇÃO TRABALHISTA

Referendamos nosso compromisso com o fortalecimento dos sistemas de educação e de formação contínua para a melhor preparação da força de trabalho, especialmente dos jovens, de acordo com as necessidades de desenvolvimento sustentado, sustentável e inclusivo de nossos países e com a demanda dos setores produtivos. Para isso, a fim de facilitar a transição entre escola e trabalho, fomentaremos a elaboração e implementação de políticas públicas integradas que promovam a colaboração entre os setores econômicos e as instituições de educação e capacitação, bem como a cooperação com os ministérios envolvidos, fortalecendo principalmente o trabalho coordenado com os ministérios da educação e com as organizações de trabalhadores e empregadores. Continuaremos desenvolvendo políticas para o acesso dos jovens e outras populações em situação de vulnerabilidade ao mercado de trabalho com pleno respeito de seus direitos trabalhistas;

Continuaremos incentivando a educação e a formação técnica e profissional contínua, com ênfase especial nas necessidades atuais e projetadas de desenvolvimento produtivo de cada país e com a participação dos atores sociais. Conceder-se-á especial atenção ao desenvolvimento de habilidades associadas aos avanços tecnológicos e ao uso de ferramentas inovadoras, com o objetivo de melhorar a acessibilidade de nossa força de trabalho ao mercado de trabalho. Essas ações contribuirão para a melhoria da produtividade e da competitividade de nossas economias;

Reiteramos nosso compromisso com o desenvolvimento, de forma tripartite, de sistemas nacionais de qualificação e certificação baseados em padrões de habilidades, em conformidade com as legislações e práticas nacionais, procurando torná-los homologáveis entre os Estados membros da OEA para facilitar inclusive a mobilidade trabalhista;

Fortaleceremos os serviços públicos de emprego, em virtude de seu papel fundamental na adequada vinculação entre ofertantes e demandantes, bem como por sua funcionalidade para oferecer ferramentas aos que procuram emprego, propiciar orientação sobre as oportunidades de capacitação e promover a aquisição de novas habilidades exigidas pelo mercado de trabalho;

Destacamos a importância da orientação profissional na facilitação da escolha de estudos e da formação e na melhoria do acesso ao mercado de trabalho. Neste sentido, colaboraremos com as instâncias pertinentes, especialmente com os ministérios da educação; para isso, fortaleceremos os observatórios e os sistemas de informação do mercado de trabalho com o propósito de que forneçam informações atualizadas sobre a oferta e a procura de empregos, bem como sobre programas de formação e educação em todos os níveis e sobre as necessidades dos setores produtivos;

Reconhecemos que as empresas sustentáveis, de acordo com o definido na resolução sobre a Promoção de Empresas Sustentáveis, adotada na Nonagésima Sexta Conferência Internacional do Trabalho, e em particular as micro, pequenas e médias empresas, constituem uma força estratégica na facilitação da inserção trabalhista, da geração de empregos formais, e do cumprimento dos direitos trabalhistas dos trabalhadores. Por isso, continuaremos promovendo, em colaboração com outras instituições relevantes, iniciativas e estratégias para favorecer o empreendedorismo, especialmente entre os jovens, bem como políticas públicas integradas para incentivar a criação de empresas sustentáveis, como as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção, inclusive as empresas autogeridas.
EQUIDADE E INCLUSÃO TRABALHISTA: POLÍTICAS TRABALHISTAS INCLUSIVAS E GERAÇÃO DE EMPRESAS E EMPREGOS DE QUALIDADE


Comprometemo-nos especialmente a promover, de maneira permanente, condições e oportunidades de trabalho equitativas e inclusivas para as populações em situação de vulnerabilidade e todos os grupos que enfrentam desafios maiores no mercado de trabalho, prevenindo e eliminando toda forma de discriminação nas relações trabalhistas, inclusive aquelas por motivos de raça, cor, gênero, orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento e identidade cultural, e, por conseguinte, promoveremos o respeito a seus direitos trabalhistas;


Fortaleceremos políticas e programas que assegurem a igualdade substantiva entre homens e mulheres no mundo do trabalho. Reiteramos nosso compromisso com a transversalização da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego, a eliminação da discriminação, o assédio e a violência em razão do gênero ou da orientação sexual e o equilíbrio entre as responsabilidades familiares e trabalhistas;

Ressaltamos a necessidade de se abordar a precariedade trabalhista e prestaremos especial atendimento à redução dos níveis de trabalho não registrado e à progressiva formalização da economia informal em cumprimento das normas trabalhistas, reconhecendo a heterogeneidade desse fenômeno entre os países do Hemisfério e em cada um deles e levando em conta a Recomendação 204 da OIT sobre a Transição da Economia Informal para a Economia Formal, adotada na Centésima Quarta Reunião da Conferência Internacional do Trabalho;

Consideramos que a proteção social e as estratégias de formalização trabalhista são ferramentas para fortalecer o emprego e a equidade social; neste sentido, incentivaremos a implementação de pisos de proteção social como normas mínimas adequadas à situação de cada país, e promoveremos regimes de proteção social sólidos, integrados e sustentáveis financeiramente;

Reiteramos nossa convicção sobre a necessidade de se fortalecer e prorrogar a cobertura dos sistemas de seguridade social, garantindo, no âmbito de nossas áreas de responsabilidade e de forma consistente com a legislação nacional, sua eficiência e transparência com políticas efetivas que levem em consideração os princípios de universalidade e solidariedade, permitam sua sustentabilidade e promovam a justiça, a equidade e a inclusão social, independentemente do modelo de gestão. Articularemos esforços na análise e formulação de mecanismos para facilitar o reconhecimento das contribuições nominais à seguridade social e dos direitos de pensão, em conformidade com as legislações nacionais e conforme o caso;

Incentivaremos estratégias de melhoria contínua da saúde e segurança no trabalho com a participação dos atores sociais para promover uma cultura de prevenção dos riscos trabalhistas e sua aplicação nos locais de trabalho. Também promoveremos a atualização das normas na matéria e o fortalecimento das inspeções trabalhistas para estimular seu cumprimento e gerar ambientes de trabalho seguros e saudáveis para a proteção da saúde e o bem-estar dos trabalhadores;

Reconhecemos a importância do setor rural em nossas economias, bem como as dificuldades enfrentadas por seus trabalhadores. Por isso, reafirmamos a necessidade de se trabalhar de maneira coordenada com as instituições pertinentes no desenvolvimento de políticas que promovam o trabalho decente e digno e permitam a inclusão produtiva de homens e mulheres com igualdade de oportunidades no setor rural;

Promoveremos políticas públicas nas Américas para a eliminação de todas as formas de exploração dos trabalhadores, inclusive a exploração sexual, o tráfico de pessoas, o trabalho escravo e o trabalho infantil, com uma abordagem integrada que garanta a assistência aos trabalhadores e trabalhadoras, a suas crianças e adolescentes, inclusive aos trabalhadores migrantes;

Referendamos nosso compromisso de erradicar o trabalho infantil, que ainda representa um grave flagelo para o Hemisfério. Nesse sentido, destacamos os avanços e intercâmbios no âmbito da Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livres do Trabalho Infantil, que tem como fundamento a Carta de Brasília, assinada na Terceira Conferência Global sobre o Trabalho Infantil, e expressamos nosso compromisso em participar ativamente na Quarta Conferência Global sobre o Trabalho Infantil, a ser realizada na Argentina, em 2017.
MIGRAÇÃO TRABALHISTA: AVANÇAR NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES MIGRANTES


Reconhecemos a importante contribuição dos trabalhadores migrantes para o desenvolvimento econômico, social e cultural tanto nos Estados de origem como nos Estados de destino. Por isso, continuaremos incentivando a adoção de políticas de migração trabalhista e a realização de campanhas e programas que permitam que os trabalhadores conheçam seus direitos fundamentais no trabalho e as leis trabalhistas aplicáveis, bem como os mecanismos que têm para fazê-los valer independentemente de sua condição migratória; e também os direitos que têm em seus lugares de origem no processo de recrutamento. Para isso, continuaremos solicitando a assistência de organismos internacionais, especialmente da OIT;

Promoveremos, conscientes de que alguns trabalhadores migrantes são acompanhados por suas famílias, o desenvolvimento de mecanismos conjuntos com outras instituições, de acordo com a legislação nacional de cada Estado, para uma mobilidade trabalhista segura, regular e ordenada, acordados previamente entre nossos países, tomando como base os esquemas bem-sucedidos e as boas práticas existentes e atendendo às realidades de nossas nações. Também promoveremos o desenvolvimento de dados e informações sobre migração trabalhista para continuar melhorando a tomada de decisões de políticas com base em evidências;

Fortaleceremos a função de inspeção e vigilância em nossos ministérios do trabalho, a fim de garantir o cumprimento de normas trabalhistas que protejam os direitos dos trabalhadores migrantes. Além disso, incentivaremos a profissionalização dos inspetores do trabalho mediante o uso de recursos disponíveis.

COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA PARA O FORTALECIMENTO DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO: A REDE INTERAMERICANA PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA (RIAL) NO DÉCIMO ANO DA SUA CRIAÇÃO


Congratulamo-nos pelo décimo aniversário da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), criada na Décima Quarta CIMT (México, 2005), que comprovou ser uma valiosa ferramenta para a facilitação do intercâmbio de informações sobre políticas e programas bem-sucedidos entre ministérios, bem como para o fortalecimento das capacidades humanas e institucionais dos ministérios do trabalho do Hemisfério;

Neste sentido, reiteramos nossa disposição de continuar apoiando financeiramente a RIAL, bem como de estreitar os laços de colaboração e cooperação entre nossos países.
PORTANTO, DECLARAMOS:

1. Executar um Plano de Ação baseado nesta Declaração e no trabalho realizado pela Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT); e comprometemo-nos a destinar a essa finalidade os recursos necessários.
2. Criar dois grupos de trabalho para dar continuidade a atividades e ações que contribuam para os objetivos e os compromissos desta Declaração de Cancún, a saber:
i.
Grupo de Trabalho 1 (GT1): Políticas públicas integradas para o emprego produtivo e o trabalho decente com inclusão social

ii. Grupo de Trabalho 2 (GT2): Fortalecimento institucional para a proteção dos direitos de trabalhadores e empregadores e a promoção da cooperação.
3. Privilegiar a cooperação e o intercâmbio de informações, no âmbito da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), sobre políticas públicas integradas em matéria de educação e trabalho para a promoção de uma vinculação trabalhista efetiva; de equidade e inclusão trabalhista e geração de empresas e empregos de qualidade; de migração trabalhista e proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes; e de cooperação hemisférica para o fortalecimento dos ministérios do trabalho. 

4. Reconhecer e agradecer a contribuição dos seguintes organismos internacionais que acompanham continuamente a CIMT: Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e Conferência Interamericana de Segurança Social (CISS), bem como Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Comissão Interamericana de Educação (CIE), Organização Internacional de Migrações (OIM) e Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Por isso, fazemos um apelo a que se dê continuidade à coordenação, ao apoio e ao diálogo regional com essas instituições.
5. Reconhecer a importância da participação ativa, bem como das contribuições, dos insumos e do apoio ao avanço da CIMT, das organizações de trabalhadores e empregadores, por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL); reiteramos, portanto, nosso compromisso de continuar trabalhando estreitamente com essas organizações.
6. Agradecer e felicitar o Governo da Colômbia por sua liderança e seu compromisso em fazer avançar o diálogo interamericano em matéria de trabalho e emprego, na condição de Presidente da Décima Oitava CIMT, bem como aos Governos de Argentina, Bahamas, Barbados, Canadá, Estados Unidos e Peru, que lideraram os Grupos de Trabalho no âmbito da Décima Oitava CIMT.
7. Agradecer ao Governo do México por sua hospitalidade, dedicação e compromisso com este processo ministerial e felicitá-lo por sua designação como Presidente da Décima Nona CIMT.
8. Agradecer à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, como Secretaria Técnica da CIMT, sua orientação e apoio nesse importante processo de diálogo político e construção de consensos hemisféricos, bem como na coordenação da RIAL.
9. Organizar a Vigésima CIMT em Barbados, em 2017.
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